




























ACTUALIDADE 

F) Coarçtações por via administrativa da liberdade profissional 

Um Inquérito recente levado a cabo no ãmbito da Conferência Internacional das 
Ordens mostrou a existência de limitações à liberdade profissional em todos os 
países da C.E, mas evidenciou que aquele onde eram mais extensas e profundas 
era Portugal. 

A delegação portuguesa já levantou o assunto a nível do Comité Permanente dos 
Médicos da CE e pretende que ele seja ar tratado com carácter prioritário. 

Naturalmente que essas limitações são sempre apresentadas e justificadas como 
uma tentativa de racionalização dos gastos mas na prática representam de facto 
um racionamento dos Serviços. 

Uma vez que em última análise correm contra os interesses dos doentes, violando 
portanto o principio fundamental de que partimos, a classe médica não lhes deve 
dar a sua cumplicidade, tendo portanto o dever de as denunciar e combater. 

lamentamos que haja médicos que, esquecidos dos seus deveres éticos, de que os 
lugares que ocupam os não eximem, procurem impo-las a outros médicos que deles 
hierarquicamente dependem. 

Convém sumariamente recordar estas medidas, para se ter a noção como 
representam um todo coerente, por vezes não evidente quando se toma cada uma 
em particular. 

Para além das propostas brutais de fazer depender os vencimentos de médicos do 
seu nível financeiro de prescrição, de queexistemexemplosexplícltos e de proibição 

J•ecta de requisição de exames auxiliares e de prescrição de medicamentos, 
-stem óutras mais subtis. 

Estilo neste caso o controlo Individual de presçrição, através de vinhetas.que, para 
além depor vezes ter assumido uma expressão retallatórla, constirul uma coacção 
psicológica latente e permanente. • 

Também a prática de comparticipar preferencialmente os medicamentos mais 
baratos, para não falar nos genéricos, constitui uma forma indlrecta, encapotada 
e subtil de coarctar a l!berdade de prescrição. 

Para terminar citamos a obrigatoriedade, que permanece, de enviar prioritariamente 
a Serviços do Estado doentes para a execução de exames auxiliares de diagnóstico 
e terapêutica, que nalguns casos se toma absoluta. Esta violação evidente do direito 
dos doentes à liberdade de escolha e do médico à liberdade profissional faz-r1os 
passar ao tema seguinte: 

G) "Convenções" 

As aspas não são erro tipográfico. 

De facto de tal forma se afastam do conceito de convenção, sinónimo de convénio 
e negociação, as chamadas convenções existentes que as aspas Inteiramente se 
justificam. Isto explica o seu tratamento fora do sistema alternativo que propomos 
e com o qual se não devem_ confundir. 

Efectivamente passou-se de uma norma geral elaborada por negociação entre os 
poderes públicos e a profissão médica organizada, que definisse Inequivocamente 
as condições técnicas, profissionais e financeiras e os direitos e deveres das partes 

ntratantes e ao qual tivessem livremente acesso os profissionais nas condições 
ueridas, para o plano de um contrato individual. 

As condições deste são estabelecidas unilateralmente, o seu valor financeiro 
negociado caso a caso, quer como grupo quer até, como caso individual, onde é 
abertamente proposta a prática de valores abaixo dos convencionados, ea adesão 
é condicionada ao arbítrio da Administração Pública. Além disso o seu âmbito foi 
praticamente cingido a meios complementares de diagnóstico, e terapêutica, com 
exclusão real de outros actos cirúrgicos e médicos. 

Acresce que este contrato é ainda pervertido pelas limitações à escolha acima 
referidas. 

Para cúmulo, as cláusulas financeiras, para além duma actl.lalização acumulada 
exígua de cerca de 60% relativamente a 1980face a uma Inflação acumulada de mais 
de-400%, são sistemática e dlsplicentemente não cumpridas. Chega aespantarcomo 
há ainda colegas que conseguem persistir neste esquema, mas o número dos que 
desistem e sobretudo dos que o não iniciam é deveras preocupante e apo.nta para 
que a situação se tornará, a curto prazo, Insustentável. 

Fortes solicitações ao Governo para uma correcta redefinição deste quadro 
caótico encontram sempre como eco uma vaga aceitação de principio, mas na 
realidade ainda não levaram a nenhuma activldade concreta. 

Fica-se com a sensação que a solução Imediata de problemas urgentes de 
Tesouraria, Inibe a creatJvidade, provoca a desconfiança e atemoriza o Governo 
na procura de soluções claras e, porventura, técnica e financeiramente mais 
rentáveis e gratificantes para todos. 

Mas vejamos como tem decorrido globalmente as relações com o Ministério da 
Saúde. 

H) Relações com o Ministério da Saúde 

Ao contrário das aparências as relações estilo longe de ser satisfatórias. 

Uma relação urbana e normal no campo pessoal e humano não deve fazer esquecer 
a não solução de problemas reiteradamente e veementemente expostos. 

A maior parte dos assuntos foi objecto ou de uma negativa formal ou de vagas 
promessas de aceitação e protelamento da resolução que, na prática, não 
conduziram a qualquer resultado. 

Ressaltamos como mais Importantes: 

a) Regulamentação da Lei de Bases de Saúde 

- Que permitisse explorar ao máximo as potencialidades, embora tímidas, que 
contem de Instituir um sistema alternativo nas linhas apontadas. 

- Que permitisse criar uma legislação quadro de Convenções que obvlasse ao
marasmo a que se chegou. 

• Que permitisse definir e regular por via legislatJva o "Acto Médico" ( conforme 
projecto apresentado) e evitasse o exercício da medicina por profissionais não 
qualificados. 

b) Revltallzação da Carreira Hospitalar 

- Revisão do Dec. Lei 73/90, sobret1.1do no que ao problema da exclusividade se 
refere mas também a uma definição nítida do conteúdo funcional das várias 
categorias profissionais que desse um sentido ao termo Carreira para além do 
meramente administrativo. 

- Revisão da Lei de Gestão Hospitalar. 

• Revisão dos Regulamentos de concursos, sobrewdo na composirão dos júris, 
parãmetros de avaliação e simplificação do processo e digniflcaçao da função 
dos júris. 

c) Reestruturação do exercício da Clínica Geral 

De acordo com os princípios anteriormente expostos e necessários para a 
valorização e dignificação dum ramo de activldade médica fundamental no 
panorama nacional e cuja qualidade é paradigma de todo o Sistema. 

O único campo em que se conseguiu um progresso positivo, mesmo assim bastante 
aquém dos objectlvos pretendidos, foi na estrutl.lra dos Internatos. Foi reconhecido 
o papel primordial da Ordem dos Médicos na definição das Especialidades, na 
Idoneidade dos Serviços, na definição dos Currlculaena Titulação dos EspecialiStas. 

Consegulu-sea manutenção temporária ao Serviço dos Internos vitimas do regime 
de dedicação exclusiva obrigatória Imposta por legislação anterior. 

Conseguiu-se também, por via da Lei de Bases, terminar com a obrigatoriedade 
do regime de exclusividade Imposta aos internos após 1988, caso acedessem a 
lugares do quadro. 

Os objectJvos atlngidos embora fundamentais em termos de associação profisslona� 
são modestostendoemvlsta a reestruturação da fllosofla do exercício da medicina 
que se pretendia e a que urge proceder. 

As relações com o Ministério merecem mais um comentário. 

Estas relações foram permanentemente Inquinadas pela existência de "Lobbles" 
quer Individuais, quer organizados, quer até lnstitl.lcionalizados, que exprimindo 
Interesses parcelares e opiniões divergentes geraram perplexidade no Ministro e 
retlraram peso negocial aos representantes da Ordem dos Médicos. 

TemosdecompreenderqueoGovemo,cujosobjectlvospolíticoseconstranglmentDs 
financeiros não coincidem com os interesses dos médicos e dos doentes, tenha 
aproveitado a expressão dessas divergências para não resolver os assuntos ou 
tentar chegar a soluções ditas consensuais, que acabam por não agradara ninguém. 

Embora seja perfeitamente legítimo e saudável que nem todos os médicos 
compartilham das convicções e soluções apresentadas pelos dirigentes da Ordem 
dos Médicos, existem mecanismos estatl.ltárlos apropriados à expressão dessa 
discordância. 

Embora legftlma não deixa de ser bizarra a proliferação de Instituições médicas cujo 
único objectivo aparente parece ser sapar a aetlJação da sua organização 
representativa. 

Acresce que toda esta actlvidade não deixa de ter reflexos no selo do próprio 
Conselho Nacional da Ordem o que ainda coarcta mais a sua capacidade 
reivindicativa. 

Neste contexto este Conselho Regional foi forçado a não se opõr à substituição 
da política de afrontamento pela política de convencimento, decidida a nível 
nacional e, porvenwra, a única possível dentro destes condicionalismos. 

ORDEM DOS MÉDICOS - 23



_k4CTUALIDADE 1 

Afigura-se-nos roda via pelo menos cínico que nos sejam assacadas críticas de falta 
de operacionalidade e brandura em relação ao Mini5!érlo da Saúde por sectores 
que tudo fizeram para minar a nossa actuação. 

Mas as vítimas, e longe de nós está·o assumir esse papel, são os médicos como um 
todo e a eles compete, �m consciência, julgar. 

Ili - No plano Interno 

A- Colégios e Exames de Especialidade 

O reconheéimenro das competências acima referidas e a abolição do exame final 
do Internato Complementar, aumenta a responsabilidade dos Colégios de 
Especialidade-no-exercício dessas competências e na orientação dos Exames. 

Convém portanto conferir o máximo de cuidado à composição das suas Dir��ões 
para que atinjam a maior operacionalidade e dignidade possíveis. : · 
Deste modo, e aprofundando a linha seguida no início deste mandato, o Conselho 
Regional do Sul propôs aos outros Conselhos Regionais que a nomeação 
estaWtária das Direcções, se fizesse sobre nomes indicados, após audição formal, 
pelos membros de cada Colégio. Se tal não for decisão nacional é nossa decisão 
que, pelo menos nesta Secção, assim passe a ser. 

8- Admissão nos Colégios de Especialidade 

A abolição do exame final do Internam Complementar encerrou um ciclo marcado 
por muita polémica e divergências conceptuais. 

Consciente de que era desejável iniciar novo ciclo não inquinado por divergências 
do passado este Conselho elaborou uma proposta no sentido de as sanar. 

Embora respeitando as susceptibilidades legítimas que iria despertar propôs que, 
durante um período limitado, os médicos possuidores do exame de salda S!Jbmetessem 
o seu currículo tendo em vista a sua admissão eventual, por equivalência, aos 
Colégios de Especialidade. 

Esta proposta foi inviabilizadapelasoutrasSecções Regionais. Neste momento este 
Conselho continua a pesquisar uma fórmula que, sem possibilidade de se projectar 
como regra para o futuro, permita resolver os problemas do passado e possa 
merecer consenso nacional. 

C - Serviços aos Médicos 

Aproveitando as potencialidades concedidas pela nova Sede devem :eraprofundados 
e alargados os serviços prestados aos Colegas que neste momento recordamo� 
serem os seguintes: 

1 - Utilização das instalações nomeadamente Auditório, Salas de Reunião, Bar 
e Restaurante, para uso individual ou em grupo. 

2 - Consultadoria Jurídica 

3 - Consultadoria Fiscal 

4 - Consultadoria sobre Segurança Social e Reforma 

5 - Consultadoria e mediação de Seguros quer individuais, quer de grupo 

6- Linha de Crédito Bonificada 

7 - Aquisição de material informático 

8 - Serviços de Reprografia e Impressão 

9 - Apolo logístico a actividades cientificas, designadamente de Sociedades 

1 O - Distribuição gratuita da Revista Cientifica "Acta Médica Porwguesa" 

Estão neste momento em estudo: 

1 - Convénio com Agência de Viagens 
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2- Club de Férias 

3 - Serviço de Pesquisa Bibliográfica

4 - Serviço de Execução de Slides 

5 - Hotel para Médicos 

O-Quotas 

Embora, menor que anteriormente, ainda se mantém uma percentagem de I 0a 15% 
de médicos que não satisfazem as suas obrigações financeiras, apesar de para tal 
serem repetidamente solicitados. 

Afigura-se imc,ral e inqualificável a situação desses colegas de usufruírem dos 
benefícios da organização à custa das contribuiçõesfinanceiras dos restantes 90%. 

Ê portanto intenção deste Conselho, se assim for decidido a nível nacional, accionar 
judicialmente, por dívidas, os colegas que continuem impermeáveis a qualquerfonm 
de persuasão. 

E - Poder Disciplinar 

Torna-se necessátio aumentara operacionalidade e rapidezprocessual quera nível 
do próprio Conselho Disciplinar, quer nos que com ele estão conexos,do Exercício 
Técnico e de Deontologia. 

O volume e natureza dos processos em apreço não se compadece com a me'ja 
boa vontade e espírito benévolo e meritório dos Colegas que os integram. • 
Torna-se nocessário escolher para esse fim Colegas que para a!émdessas qualidades 
possam dar garantias de disponibilidadepennanente de tempo para urm actividade 
semi-profissionalizada. 

Esta necessidade tornar-se-á imperiosa se para além da legislação prevista sobre 
ensaios medicamentosos, for aceite a proposta da Ordem de audição obrigatória 
em todos os processos que envolvam responsabilidade profissional Médica, 
Disciplinar, Cívil ou Criminal. 

Esta proposta ·visa que o julgamento do número de acusações infelizmente 
crescente, de má pratica médica, possa assentar em bases técnicas sólidas e se 
distancie do tratamento muitas vezes emocional de que é objecto. 

IV- Resumo 

Cremos ter exposto inequivocamente as posiçõesconceptuais sobre que assenta 
a nossa praxis relativamente aos principais problemas do exercício da Medicina e 
da condição de Médico. 

Em síntese optamos por um figurino assente nos princípios que informam uma 
profissão liberal (liberdade e independência técnicas e éticas, sentido do dever face 
ao doente, qualidj!de técnica e responsabilidade pessoal) e que abranja e concilie 
um exercício público dignificado e gratificante com uma actividade privada em 
regime convencionado com o Sistema público ou dentro dum sector privado 
vigoroso e alternativo. 

Criar-se-ia assim uma gama de alternativas que permitiria ao médico escolher o 
seu rumo próprio balanceando-as de acordo com a sua vocação e interesses d

A forma flexível, integrada e não mutuamente exclusiva. 
W 

Apesar desta diversidade pensamos que todos os médicos podem ainda convergir 
numa única organização garante dos princípios fundamentais da profissão, da sua 
capacidade de autodisciplina e árbitro dos interesses, por vezes conflituais, em jogo. 
e que os represente globalmente face à Sociedade e ao Estado. 

Lisboa, 21 de Julho de 1992 

O CONSELHO REGIONAL DO SUL 
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DESPESA DE SAUDE 

Para conhecimento dos interessados, 
informamos que, por ·despacho do 
Subsecretário de Estado Adjunto da 
Secretaria de Estado Adjunta e do 
Orçamento, foi sancionado o entendi­
mento a seguir n:iencionado, relativa­
mente a encargos que são genericamente 
aceites como abrangidos pelo conceito 
"despesas de saúde" e abatidos, na tota­
lidade, ao rendimento líquido total, dos 
sujeitos passivos de IRS: 

1. Intervenções cirúrgicas, aparelhos de 
prótese e internamentos em hospitais

2. Tratamentos termais ou de idêntica
natureza, prescritos por médico, com
exclusão dos encargos de deslocação
e estada;

3. Serviços prestados por médicos, ana­
listas, dentistas, enfermeiros, fisiote­
rapeutas e parteiras;

4. Aquisição de medicamentos, defini­
dos como todo o "produto natural ou
artificial, destinado a prevenir, curar,
restabelecer, melhor ou modificar
funções organicas" (Acórdão do
Tribunal de Justiça das Comunidades
Europeias);

É prova bastante da realização de despe­
sas de saúde: 

a) Medicamentos de "Venda Livre":
A respectiva factura-recibo com a iden-
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tificação nominal e quantitativa dos 
medicamentos adquiridos; 

b) Medicamentos sujeitos a prescricão
médica:
A respectiva factura-recibo que deve
identificar nominal e quantitativa­
mente os medicamentos, acompa­
nhada de fotocópia da receita h1édica;

c) Internamentos em hospitais ou
casas de saúde:
A factura.ou documento-equivalente

d) Comparticipacão nos encargos de
saúde:
Por entidades oficiais - documentos
por estas emitido nor termos previstos·
no art.º 118.º, n.º 2, do CIRS;
Por entidades privadas - idem, idem
mas somente quando estejam auto­
rizadas pela DGCI.

Não são aceites como abrangidos pelo 
conceito de "despesas de saúde", os 
seguintes encargos: 

1. Despesas de deslocação e estada do 
próprio ou acompanhante quando não
revistam um carácter de essenciali­
dade ao tratamento.
Consideram-se que revestem carácter

· de essencial idade as despesas de des-

locação efectuadas em ambulâncias
ou outros veículos especialmente
adaptados ao transporte de doentes e,
bem assim, todas as despesas de

transporte efectuadas fora do territó­
rio nacional quando seja comprovada 
essa necessidade; 

2. Despesas com cosméticos ou com
produtos ditos de higiene, salvo se
prescritas por receita médica;

3. Aquisição de chás de ervas, medici­
nais, comprimidos de substancias
naturais, etc., excepto se prescrita por 
receita médica;

4. Aquisição de artefactos artificiais,
como colchões ortopédicos, aparelhos
de ginásio e outros idêntica natureza,
salvo se prescritos por receita médica;

5 .Aquisição de produtos alimentares em 
geral, excepto quando sejam prescri­
tos por receita médica, com finalida­
des preventivas, curativas ou de reabi­
litação, 

6. Frequência de estabelecimentos onde
sejam ministrados exercícios físicos,
como ginástica, natação, musculação,
etc., excepto quando prescrito po
receita médica.

A prescrição médica somente é consi­
derada se for emitida em conformidade 
com a legislação que rege o exercicio da 
medicina em território português. 



DOSSIER 

''EL PAPEL DE LA AEMH 

EN LA MEDICINA HOSPITALARIA'' 

•PROF.MANUEL SANCHEZ GARCIA

Presidente da Associação Europeia

dos Médicos da Carreira Hospitalar

En primer lugar, quiero agradecer con 
todo el corazón, a la Asociación 
Portuguesa de Médicos de Hospital y a 
su Presidente, el Dr. Gonsalves, la opor­
tunidad de poder acudir a esta bella ciu­
dad para dirigirme a mis amigos y cole­
gas portugueses. 

Compartir el título de "Invitado de 
Honor" de este Congreso, con tan ilus­
tres autoridades políticas, sanitarias, 
profesionales y académicas es un honor 
dei que me siento orgulloso. Como 
siempre que acudo a este hermoso país, 
me siento abrumado por la cortesía por­
tuguesa. 

Quiero también, pedirles perdón y 
comprensión. Hoy es mi debut como 
Presidente de la AEMH y aún tengo 
poco entrenamiento. 

Desde que la AEMH dió sus primeros 
pasos en 1963, han transcurrido casi 30 
afíos. En esta fecha, a iniciativa de la 
Confederación de Sindicatos Médicos 
de Francia, se reunieron en París médi­
cos de Francia, Alemania, Holanda y 
Suiza, creando lo que sería el embrión 
de una Asociación de Médicos Jefe de 
Servicio, de hospitales. 

Tras dos afíos de dificil caminar de­
bido a las diferencias existentes entre los 
hospitales de estos países, en Febrero de 
1.965, se constituye oficialmente la 
AEMH, con representantes de Alema­
nia, Austria, Bélgica, Dinamarca, Fin­
landia, Francia, Luxemburgo, Holanda, 
Suiza y Reino Unido. 

En 1967 tiene lugar el primer Con­
greso en Berlín. 

En 1969, el segundo en Roma. 
En la actualidad a estos países hay 

que agregar a Italia, y desde 1986, a 
Espafía y Portugal. 

En nuestra próxima Asamblea, ten­
dremos el honor de aceptar la petición 
de afiliación de Suecia. 

La AEMH, es por otra parte, miembro 
dei Comité Permanente de Médicos de 
la Comunidad Europea, cuya Presiden­
cia ejerce, en la actualidad, Portugal, en 
la persona dei Ilustre Prof. Machado 
Macedo. 
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En este libro, los 
médicos no salimos 
bien parados. EI 
"Poder Blanco" está 
en declive. Los 
médicos estamos 
cedien·do cuotas de 
poder. La irrupción 
de la alta tecnología 
nos obliga a 
compartir nuestros 
conocimientos coo 
otros prof esionales. 
La divulgación de la 
ciencia médica pone 
ai alcance dei 
profano,programas 
de formación 
dirigidos a 108 
médicos, coo solo 
pulsar el encendido 
dei televisor, 
utilizando un 
ordenador personal 
que le conecte a 
cualquier base de 
datos médica o 
adquiriendo el mejor 
tratado de medicina 
en la librería mas 
próxima. No somos 
los únicos 
depositarios dei 
conocimiento médico. 

1,Cual es el papel de la AEMH en la 
vida de los médicos de 108 hospitales 
europeos?. Para responder a esta pre­
gunta, quizás debamos repasar, aunque 
brevemente, los objetivos de la AEM 
a saber: 

- El intercambio de información entre
sus miembro6 en todas las cuestiones 
relacionadas con l 08 hospitales: 

- El estudio de las condiciones que
influyen en la práctica de la Medicina en 
los hospitales. 

- El conocimiento de 108 sistemas
sanitarios especialmente desde el punto 
de vista hospitalario. 

- Asegurar la representación efectiva
de los médicos de hospital, ante cual­
quier instancia internacional, compe­
tente en·este campo. 
· - Asegurar la defensa de la ética hos-

pitalai-ia. .
:_ Garantizar la defensa de _los intere­

ses ·de los médicbs de hospitaies: 
- Lograr una más alta calidad de la

formación de los médicos tanto en· el 
periodo de pregrado, como en el pos­
tgrado. 

- Mejorar la calidad de la a,5istenc·
hospitalaria. 

A lo largo de todos estos afíos, en· 108 
que la AEMH ha consolidado un alto 
prestigió ante 108 médicos de hospital 
europeos y ante las diferentes autorida­
des ·sanitarias, ha desarrollado diversos 
estudios de los que yo quiero recordar 
sólo algunos: 

• La Carta .dei Médico de Hospital,
aceptada por el Comité Permanente
de los Médicos de la CEE.

• El Efecto de la Situación Económica
.. s.obre los Hospitales.
• La Investigación Médica en los

Hospitales de Europa.
• La Responsabilidad dei Médico de

Hospital.
• Participación dei Médico en la Ges­

tión dei Hospital.



• La Formación Continuada dei
Médico de Hospital.

• La Carta dei Nifío Hospitalizado.
• E! Desarrollo de los Sistemas Nacio­

nales de Ia Salud.
• Estudio ele la Formación Postgra­

duacla de los Médicos en Grecia.

Para desarrollar sus activiclacles, la
AEMH clispone de una Secretaría 
Permanente situada en el edifício de la 
Asociación Alemana de Médicos de 
Hospitales (VLK), en Dusseldorf, que 
pretendemos convertir en e! centro neu­
rálgico de los médicos de hospital euro­
peos. Esta Secretaría, Ileva funcionando 
apenas seis meses y ya está dando l 08 
primeros frutos. 

Es nuestra intención conectar a todos 
l 08 países miembros, por fax y v ía 
informática con la Secretaría, en una pri­
mem fase. 

Una fase posterior nos permitirá real i­
r conexiones audiovisuales múltiples 

entre todas Ias clelegaciones, lo que nos 
permitiría reuniones ele trabajo a bajo 
coste y mas numerosas. 

Toda esta dinámica, nos permitirá, 
por un lado una verdadera sintonía con 
la Sociedad a la que los médicos servi­
mos. Si hay algo que caracteriza a nues­
tra profesión, es que estamos inmersos 
en la Socieclad. Nuestra profesión es 
humanista cien por cien. 

Por otro lado, podremos atender con 
rapidez y eficacia a lo que de nosotros 
demanda una Sociedad que está sufri­
endo una revolución. Alvin Toffler en su 
libro "El Cambio dei Poder" describe 
muy bien los profundos cambias que 
están configurando una nueva Socieclad. 

En este libro, los médicos no salimos 
bien parados. E! "Poder Bianca" está en 

. declive. Los médicos estamos cediendo 
cuotas de poder. La irrupción de la alta 

•nología nos obliga a compartir nues­
s conocimientos con otros profesiona­

les. La divulgación de la ciencia médica 
pone al alcance dei profano, programas 
de formación dirigidos a 108 médicos, 
con solo pulsar el encendido dei televi­
sor, utilizando un ordenador personal 
que le conecte a cualquier base de datos 
médica o adquirienclo el mejor tratado 
de medicina en la Iibrería mas próxima. 
No somos los únicos depositarias dei 
conocimiento médico. 

Por otra parte, a medida que aumen­
tan l 08 niveles de formación de la 
Sociedacl, aumentan las exigencias de 
esta para con nosotros. 

Compartimos los conocimientos, al 
tiempo que debemos responder de ellos. 
Nos exigen como a dioses después de 
habernos convertido en simple mortales. 

Afíadamos la revolución que se está 
produciendo dentro ele la propia medi­
cina con la aparición de nuevos meclios 
de diagnóstico por la imagen, el nuevo 
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;, Que tenemos en 
común los médicos 
europeos?. 
Salvo el salario, mas 
de lo que parece. Es 
cierto que no hay dos 
sistemas sanitarios 
europeos que sean 
exactamente iguales. 
Es cierto que las 
autoridades sanita­
rias de los países de 
la CEE no han hecho 
grandes esfuerzos 
para armonizar estos 
sistemas. Pero 
también es cierto que 
la idea de una 
"Europa Común", 
exigirá imaginación a 
nuestros gobernantes. 
Recientemente, ha 
tenido lugar un hecho 

que considero de 
capital importancia 
para la evolución de 
la situación sanitaria 

en Europa: la Salud, 
que según el Tratado 

de Roma quedaba 
fuera de las funciones 
y responsabilidades 

de la CEE, ha sido 
declarada 
competencia dei 
Consejo de la 
Comunidad. Pero 
como en todos los 

sitios cuecen babas, 
aún no hay ni 

Comisión de Salud, 

ni Comisario que 

lleve estos asuntos. 

papel ele la genética o de la inmunología 
en el diagnóstico y en e! tratamiento, la 
aparición y vertiginoso ascenso de la 
cirugía mínimamente invasiva, etc. y 
tenclremos un panorama bastante com­
pleto de 108 cambias que se estan pro­
duciendo en nuestra profesión. 

Las autoridades sanitarias de los dis­
tintos países, tampoco han ayudaclo 
mucho a mantener e! prestigio dei mé­
dico. El incremento exponencial ele los 
costas sanitarios y e! descontento gene­
ralizado dei ciudadano ante la sanidad 
que recibe Ies obliga de alguna forma a 
desviar la atención hacia el médico, ai 
que responsabilizan de las carencias de 
sus respectivos sistemas. 

Disminuye nuestro prestigio y au­
menta nuestra responsabilidad al mismo 
ritmo que clisminuyen nuestros ingresos 
y aumenta el costo de nuestra propia for­
mación. 

En  ocasiones uno piensa en una 
gigantesca maniobra orquestacla contra 
nosotros, los pobres y sufridos médicos. 
Bromas aparte, fíjense Vds. en e! si­
guiente texto, que leo literalmente: 

Permitaseme que refiera, como se 
puede oprimir, poco a poco, a una pro­
fesion libre. Primero se introduce un 
seguro de enfermedad estatal para todos 
los ciudadanos, y en re/ación con e/, se 
ata ai médico a preceptos relativos ai 
ejercicio profesiona/, listas de honora­
rios, y papeleo. Cuando se ha estable­
cido este procedimento, se obliga a los 
medicas, a una jornada laboral regular 
con un sue/do fijo. Es decir, se les con­
vier/e en funcionarias. A continuación 
se /es prohibe toda actividad profesional 
fuera de las horas de trabajo. Se tolera 
e/ ejercicio de actividades en oiros cam­
pos distintos de la medicina. Despues se 
incrementa e/ numero de estudiantes de 
medicina, con el objelo de producir, en 
pocos afias, un enorme exceso de médi­
cos, lo que !iene como consecuencia, e/ 
paro y la reduccion dei nível de vida de 
los médicos. 

Se reduce y cenlraliza la oferta de 
pueslos de trabajo de formación pos­
tgraduada. Dada la gran demanda, y de 
esta forma se reduce en gran medida la 
libre eleêcion de un puesto de trabajo en 
una especialidad determinada. La direc­
ción de la formación poslgraduada se 
hace solo por instituciones esta/ales. 

La posibilidad de elegir libremente un 
medico en todo e/ pais, queda limilada 
por un sistema burocralico, a determi­
nados ce111ros sanitarios y hospitalares 
regionales. 

E/ trabajo en las universidades y cen­
tros de investigación, se dirige desde e/ 
estado por los políticos. 

Falta una valoración de los meritos 
profesionales, que no se tienen en 
cuenta en la  se/ección de candidatos 
para futuras co/ocaciones, e/ ascenso a 
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jefe de equipo o de servicio, o oiros car­
gos de dirección. 

Se normaliza la producción y venta 
de medicamentos y se encargan de 
ambas cosas a organismos oficia/es. 

Ustedes, como representantes elegi­
dos de los médicos espaiio/es, y nosotros 
sus colegas a/emanes, no queremos una 
sanidad de esta e/ase, en la que e/ 
estado es e/ patrono de los médicos y 
dieta las condiciones en las que e/ 
médico puede y debe trabajar. Nuestro 
objectivo es mantener un sistema libre 
donde e/ enfermo este en e/ centro de la 
sanidad y siga siendo e/ cliente y e/ 
patrono dei medico. 

Este texto, está extraído de la confe­
rencia que pronunció el Presidente de la 
Ordem de Médicos de Alemania, ante 
los miembros dei Consejo General de 
Colegios de Médicos, con motivo de la 
entrada de Espafía en la Comunidad 
Europea. Se refería a lo que ocurrió con 
la socialización de la sanidad en Suecia. 

Esta es la dinámica que ha seguido la 
sanidad en todos los países de la CEE, 
en los últimos 20, 30 anos. En Espafía, 
un célebre político de la época de 
Franco manifestó su intención de "no 
parar hasta ver a los médicos en alparga­
tas". 

No es mi intención destruir sus espe­
ranzas en su primer Congreso. Pretendo, 
eso sí, que tengamos todos, 108 pies en 
e! suelo. Si sabemos lo que nos pasa. 
Sabremos como actuar. 

Y o no trato de regatear e! protago­
nismo que exigen las demás profesiones 
sanitarias. Lo que ocurre es que los 
médicos son los únicos que pueden 
hacer medicina y quizás nos falte e! con­
vencimiento de que esto es así. 

La medicina moderna, dice la OMS, 
debe de hacerse en equipo bajo la direc­
ción dei médico. La misma OMS dice 
en boca de una de sus Comisiones de 
Estudio que e! director de un hospital 
puede ser cualquier graduado superior 
en posesión de los correspondientes 
estudios de gestión, pero recomienda 
que sea médico. 

Y en este vaivén de hechos contradic­
torios, navegamos 108 médicos, tra­
tando de preservar contra viento y marea 
nuestra independencia profesional. Un 
derecho y un deber dei que no podemos 
hacer dejación porque garantiza, ante 
esa Sociedad con mayúscula que tanto 
nos exige, nada menos que la calidad de 
la asistencia que recibe, frente a un 
Estado agobiado por e! incremento 
exponencial de los castos sanitarios. 

l,Que tenemos en común los médicos 
europeos?. 

Salvo e! salario, mas de lo que parece. 
Es cierto que no hay dos sistemas sanita­
rios europeos que sean exactamente· 
iguales. Es cierto que las autoridades 
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sanitarias de los países de la CEE no han 
hecho grandes esfuerzos para armonizar 
estas sistemas. Pero también es cierto 
que la idea de una "Europa Común", 
exigirá imaginación a nuestros gober­
nantes. 

Recientemente, ha tenido lugar un 
hecho que considero de capital impor­
tancia para la evolución de la situación 
sanitaria en Europa: la Salud, que según 
e! Tratado de Roma quedaba fuera de las 
funciones y responsabilidades de la 
CEE, ha sido declarada competencia dei 
Consejo de la Comunidad. Pero como en 
todos los sitias cuecen habas, aún no 
hay ni Comisión de Salud, ni Comisario 
que !leve estas asuntos. 

A partir de ahora deberemos hablar 
frecuentemente, de armonigación a 
todos los niveles. 

Dicho de otra fo1ma, e! 1 de Enero de 
1.9.93, no sólo significará la libre circu­
lación de médicos y pacientes, sino el 
inicio de un amplio debate sobre asuntos 
como la distribución regional de recur­
sos sariitarios, la igualdad de oportuni­
dades en ia obtención de prestaciones, la 
libre elección de médico y centro, la 
especial atención a la ética y deontolo­
gía medicas, la forrnación pre y postgra­
duada, la armonización de 106 siste­
mas de contratación de personal sani­
tario, etc. 

A finales dei afio pasado fuí invitado 
a aaistir ai Congreso dei Sindicato de 
Médicos de los Hospitales Públicos de 
Francia. Cualquiera de los temas trata­
dos en las diversas mesas redondas de 
aquel Congreso se podrían haber tratado 
hoy y mafíana aquí, en Portugal o en 
cualquier otro país europeo, en cualquier 
Congreso de médicos de hospital. 

Los sistemas sanitarios pueden ser 
distintos, pero la problemática de los 
médicos es la misma. 

l,No son comunes a todos los médicos 
europeos asuntos como el Hospital dei 
Futuro o los problemas que puede acar­
rear la Libre Circulación de Médicos y 
Enfermos en la CEE?, l,no deberíamos 
decir algo sobre la Formación dei Jefe 
de Servido o la Participación dei Mé­
dico en la Gestión dei Hospital?, l,Coge­
remos el toro por los cuernos y tratare­
mos alguna vez dei Papel dei Médico en 
la Generación dei Gasto Sanitario?, 
l,Permitiremos los médicos que la Etica 
y l a  Deontología, la Formación 
Postgraduada, la Fo1mación Continuada, 
el Contrai de Calidad, etc, escape de 
nuestras manos?. 

El papel de las Ordenes Médicas en 
Europa está plenamente reconocido. E! 
papel de los Sindicatoa Profesionales 
también. Trabajemos juntos y responda­
mos ai reto. 

Los médicos tenemos que ser consci­
entes de lo que la Sociedad espera de 
nosotros y debemos dar soluciones. Si 

estamos a la altura debida, seremos res­
petados y nadie ocupará el terreno que 
nosotros mismos hemos ido dejando 
libre. 

Como podemos deducir de lo que 
hasta ahora se ha dicho, estamos dentro 
de una vorágine que transciende las 
fronteras de nuestras naciones, las misi­
ones de nuestras organizaciones profesi­
onales de caracter nacional y nos em­
puja a buscar soluciones a nivel extrana­
cional. Así tiene sentido la proliferación 
de sociedades científicas y profesionales 
de carácter multinacional, que preparen 
a los médicos de muchos países ante la 
aparición de decisiones supranacionales 
con caracter de obligado cumplimiento 
(Directivas de la CEE, etc.). 

Si nuestros problemas son comunes, 
debemos tomar conciencia de ellos y 
buscar, entre todos, soluciones acepta­
bles, que obliguen a los responsabl 
políticos. Para ello debemos trabajm J. 
nivel transnacional. Sé que la distancia 
es un obstáculo. Tenemos, además e! 
handicap de que la mayoría de los médi­
cos que representamos a nuestros com­
pafíeros a nivel nacional o europeo, 
simultaneamos nuestra actividad asisten­
cial, inveatigadora o docente con la 
"política sanitaria". Sin embargo, si 
panemos a trabajar para nosotros a la 
tecnología moderna a la que antes me 
refería, no nos limitaremos a reunimos 
una vez ai afio y divagar sobre todos los 
temas antes enunciados. 

La AEMH va a trabajar todo el afio. 
Vamos a intentar que no se desperdicien 
esfuerzos de nadie. En nuestro entorno, 
exiaten varias organizaciones que tienen 
la misma problemática, los mismos inte­
reses, 108 mismos campos de actuación 
y, a menudo, trabajan sobre 108 mismos 
temas. Me estoy refiriendo a la Fede­
ración Europea de Médicos Asalariados 
(FEMS), a la Unión Europea de MA 
cos Especialistas (UEMS) y ai Grupo"!'ll!I!" 
Trabajo Permanente de Médicos Jóve­
nes de Hospital (PWG). Debemos !legar 
a acuerdos con estas organizaciones para 
desarrollar trabajos conjuntamente. Si 
somos capaces de aprovechar los esfuer­
zos de todos, no tendrá aentido en el 
futuro la proliferación de organizaciones 
que reunidas en una sola, serían capaces 
de representar a nuestro coiectivo con 
mayor fuerza. 

Vds., todos los que están aquí, deben 
saber que les queda un largo camino por 
recorrer. No se les va a permitir desfalle­
cimiento alguno. No esperen demasia­
dos honores. Ser pionero es duro y tiene 
pocas recompensas. 

Pero yo les digo que hay una satisfac­
ción que nadie les podrá impedir. La 
satisfacción de haber hecho lo que había 
que hacer. 

Muchas gracias por su atención. La 
AEMH está a su servicio. 


